Comarca da Capital – 25ª Vara Cível

Juíza: Simone Gastesi Chevrand
Processo nº 0302676-54.2011.8.19.0001
Processo nº: 0302676-54.2011.8.9.0001 Ação cível de menor complexidade movida por consumidor (próprio / equiparado) em face de fornecedor. Demanda típica de Juizados Especiais Cíveis. Processo que deve ser solucionado consoante critérios da simplicidade, em atenção à necessária economia processual e celeridade (art. 2º da Lei 9.099/95). S E N T E N Ç A Trata-se de ação de conhecimento objetivando a condenação do demandado ao pagamento de verbas indenizatórias de danos morais configurados em razão de inadimplemento contratual e transtornos psicológicos dele decorrentes. que a ré se abstenha de promover qualquer alteração no contrato firmado. Junta documentos. Deferido benefício da gratuidade de justiça a autora. Na Contestação ofertada, seguida de documentos, a ré argui questão preliminar e, no mérito, afirma a legitimidade de sua conduta e inexistência de mero inadimplemento contratual, refutando dever de indenizar. A autora se manifestou sobre a contestação, aduzindo jamais ter afirmado que seu telefone foi totalmente bloqueado, mas somente para fins de realizar e receber ligações de telefones móveis e que jamais solicitou alteração no plano contratado. Eis o brevíssimo Relatório. Passo a decidir: A presente ação veicula pretensão típica de Juizados Especiais Cíveis, a qual é dirigida a Vara Cível, sob o pálio da gratuidade de justiça, após a fixação de inexistência de competência absoluta daquele para o julgamento de demandas assemelhadas. Tal conduta, amplamente reiterada nos juízos cíveis, vem incrementando sua distribuição de forma desproporcional à possibilidade humana de absorção da mesma. Mais do que isso, vem inviabilizando o processamento e tratamento adequado às demandas típicas de Varas Cíveis. Assim, atualmente, os juízos cíveis têm que lidar com essa brutal majoração do número de processos em trâmite - os quais, frise-se, naturalmente deveriam ter sido destinados aos JECs, com sua maior estruturação para tanto (destaque-se a existência de equipe de conciliadores e juízes leigos inexistente nos juízos cíveis). Não existe fórmula mágica para resolver o problema causado. Buscando fazer frente à gravíssima situação existente e, ao mesmo tempo, solucionar os processos dentro do seu razoável prazo de duração, reputo necessário solucionar esse tipo de demanda (genuínas de Juizados Especiais Cíveis) exatamente de acordo com sua natureza. E assegurar às demais (típicas de Varas Cíveis, de maior complexidade), atenção necessária para que também sejam analisadas e concluídas dentro de prazo razoável. Feitas essas considerações, passo à análise da presente, observando a simplicidade de que se reveste, a fim de dar à mesma célere solução, tudo em atenção ao que dispõe o art. 2º da Lei 9.099/95. Quanto a alegação de falta de interesse de agir, a mesma não deve prosperar, pois a propositura da ação independe do exaurimento da via administrativa. Além do mais, a autora trouxe os números dos protocolos de comunicação de inoperância do serviço. No mérito, à luz das provas carreadas aos autos, tem-se que a parte autora demonstrou, minimamente, os fatos constitutivos do direito que sustenta. A ré, por seu turno, não logrou comprovar quaisquer fatos impeditivos, modificativos ou extintivos do direito afirmado pelo autor. Tal conclusão é corroborada pela natureza objetiva de sua responsabilidade o que, no âmbito do processo, impõe ao mesmo o ônus de demonstrar as reduzidas possibilidades de exclusão do seu dever de reparar. Não foi isto o que ocorreu na espécie. Sendo assim, evidencia-se a falha na prestação do serviço a ensejar que a ré se abstenha de promover qualquer alteração, sem sua prévia anuência, no contrato firmado pelo autor, sob pena de aplicação de multa diária a ser estipulada por este juízo. Ressalve-se, apenas, que a ré não anotou o nome do autor no rol dos inadimplentes. Assim, a hipótese, todavia, não acarreta os danos morais ditos configurados, porquanto não se pode falar em grave abalo psicológico decorrente de mero inadimplemento contratual. Nesse sentido: 0000399-09.2011.8.19.0044 - Juiz(a) RICARDO ALBERTO PEREIRA - Julgamento: 04/07/2011 - EMENTA - Telefonia móvel. Ausência parcial de prestação de serviço. Mero transtorno e aborrecimento que não gera repercussões mais gravosas na vida do usuário. Falha na prestação de serviço que, embora reconhecida, não é capaz de afetar a paz de espírito e o equilíbrio psíquico do usuário. Dano moral não configurado. Consoante o verbete 75 da Sumula do Egrégio TJRJ ´o simples descumprimento do dever legal ou contratual, por caracterizar mero aborrecimento, em principio, não configura dano moral, salvo se da infração advém circunstancia que atenta contra a dignidade da parte.´ Cite-se ainda o entendimento consolidado no Enunciado 14.4.3 do Encontro dos juízes de Juizados Especiais Cíveis e Turmas Recursais do Estado do Rio de Janeiro, segundo o qual ´o inadimplemento contratual, por si só, não enseja dano moral, salvo se da infração advém circunstancia que atenta contra a dignidade da parte.´ Provimento do Recurso. Ante o exposto, na forma prevista no art. 46 da Lei 9.099/95, voto pelo provimento do recurso para julgar improcedente o pedido formulado na inicial. Sem ônus sucumbenciais. 0005080-52.2010.8.19.0207 - Juiz(a) RHOHEMARA DOS SANTOS CARVALHO ARCE MARQUES - Julgamento: 30/06/2011 - VOTO TV POR ASSINATURA. SINAL DIGITAL. OFERTA DE PACOTE. Descumprimento contratual. Dano moral não configurado. (...) A hipótese não caracteriza, contudo, dano moral. O dano moral deve ser compreendido como circunstância que extrapola a órbita do aborrecimento quotidiano e tem o condão de abalar o bem estar psíquico do indivíduo. No caso em apreço, trata-se de mero inadimplemento contratual, não havendo nenhum outro desdobramento que enseje abalo na esfera íntima do recorrido. Isto o exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso do réu, reformando a sentença para aditar a obrigação imposta na alínea ´b´ da sentença de fls.98/99, para fazer constar que a continuação da liberação do sinal digital pelo preço ofertado de R$97,60 seja até o final deste ano, ou seja, dezembro de 2011, inclusive, devendo a oferta ser cumprida nestes termos, bem como julgar improcedente o pedido de danos morais, mantendo, no mais, a sentença pelos próprios fundamentos. Sem ônus sucumbenciais, eis que não verificada a hipótese prevista no artigo 55 da Lei 9099/95. Rio de Janeiro, 27 de junho de 2011. RHOHEMARA DOS SANTOS CARVALHO ARCE MARQUES JUÍZA RELATORA Pelo exposto, julgo parcialmente procedente a pretensão autoral para condenar a ré a se abster de promover qualquer alteração no contrato firmado com o autor , sem sua prévia anuência, sob pena de aplicação de multa a ser fixada por este juízo. Considerando a sucumbência recíproca, rateiam-se as despesas do processo e compensam-se os honorários advocatícios, observada a gratuidade de justiça concedida ao autor. Simone Gastesi Chevrand JUÍZA DE DIREITO.
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